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MUNICÍPIO DE SANTIAGO - RS 
CONCORRÊNCIA Nº 04/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13085/2023 
 

"CONCORRÊNCIA, VISANDO A CONCESSÃO ONEROSA E POR 

TEMPO DETERMINADO PARA A CONSTRUÇÃO DE HANGARES 

COM USO DE ÁREAS E INSTALAÇÕES AEROPORTUÁRIAS DO 

AEROPORTO MUNICIPAL DE SANTIAGO-RS." 

 O MUNICÍPIO DE SANTIAGO, de conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e lei Municipal nº 483 de 16 de agosto de 2023, 
TORNA PÚBLICO pelo presente edital de CONCORRÊNCIA, do tipo MAIOR OFERTA, para o 
conhecimento dos interessados, que às 10h do dia 02 de outubro de 2023, em Santiago, na Sala de 
Licitações desta Prefeitura Municipal, estará reunida a Comissão de Licitações, para abertura dos 
envelopes para a presente licitação. 
 
SECRETARIA SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Obras e Viação. 
 
1. DO OBJETO: 
 1.1. A presente licitação tem por objetivo VISANDO A CONCESSÃO ONEROSA E POR TEMPO 
DETERMINADO PARA A CONSTRUÇÃO DE HANGARES COM USO DE ÁREAS E INSTALAÇÕES 
AEROPORTUÁRIAS DO AEROPORTO MUNICIPAL DE SANTIAGO-RS, conforme quadro abaixo e Anexo I. 
 
Item Descrição Um Qtd Val. Ref. 
01 Aluguel - Hangar 01 (H1) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
02 Aluguel - Hangar 02 (H2) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
03 Aluguel - Hangar 03 (H3) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
04 Aluguel - Hangar 04 (H4) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
05 Aluguel - Hangar 05 (H5) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
06 Aluguel - Hangar 06 (H6) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
07 Aluguel - Hangar 07 (H7) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
08 Aluguel - Hangar 08 (H8) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
09 Aluguel - Hangar 09 (H9) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
10 Aluguel - Hangar 10 (H10) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
11 Aluguel - Hangar 11 (H11) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
12 Aluguel - Hangar 12 (H12) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
13 Aluguel - Hangar 13 (H13) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
14 Aluguel - Hangar 14 (H14) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
15 Aluguel - Hangar 15 (H15) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
16 Aluguel - Hangar 16 (H16) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
17 Aluguel - Hangar 17 (H17) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
18 Aluguel - Hangar 18 (H18) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
19 Aluguel - Hangar 19 (H19) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
20 Aluguel - Hangar 20 (H20) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 
21 Aluguel - Hangar 21 (H21) – 30x30m- 900 m² Mês 12 R$ 900,00 

 
 1.2. A concessão deverá seguir rigorosamente as especificações contidas no Anexo I – Termo 
de Referência, parte integrante do presente edital. 
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 1.3. É vedada a participação de: 

a) empresas declaradas inidôneas por ato de qualquer autoridade competente para tanto; 
b) empresas sob processo de falência ou concordata; 
c) empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública; 
d) empresas consorciadas. 

 
 
2. DOS PRAZOS: 
 2.1. Na contagem dos prazos neste edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do 
vencimento, sendo que somente iniciam e vencem os prazos referidos neste item em dia de 
expediente na Prefeitura Municipal de Santiago. 
 2.2. O prazo para início dos trabalhos fica fixado em 10 (dez) dias a contar da Autorização para 
o Início do Serviço, a ser emitida pela SMOV – Secretaria Municipal de Obras e Viação. O prazo para 
construção dos Hangares será conforme previsto no item 3.9 do Anexo I termo de Referência. 
   
 
3. DA HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA: 
 3.1. Para habilitação no certame, o licitante deverá apresentar dentro do envelope nº 01 – 
DOCUMENTAÇÃO, os seguintes documentos: 
 
 3.1.1. NO CASO DE PESSOA FÍSICA: 
 3.1.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 a) Cópia da Cédula de Identidade; 
 
 3.1.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF); 
 b) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se 
houver relativo ao domicílio do licitante; 
 c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio 
ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante; 
 d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou 
sede do licitante; 
 e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
 f) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
 g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
 3.1.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 a) Declaração atestando que o mesmo não é servidor público da ativa ou empregado de 
empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

b) Atestado de Vistoria e comparecimento, acompanhado de Técnico do Município, emitido 
pelo município até o primeiro dia útil anterior à data prevista para a abertura dos envelopes, ou 
declaração expressa, que, se vencedora, está ciente dos locais e condições de execução da obrigação 
contratual, aceitando plenamente as exigências do edital; 
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Obs.1: A vistoria é facultativa devendo, no entanto, ser substituída por declaração expressa de 

que a licitante tem ciência do(s) local(ais) e aceita as condições para a execução da obrigação 
contratual, se vencedora do certame, aceitando plenamente as exigências do edital. 

c) Comprovante de propriedade de aeronave. 
 

3.1.1.4. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL: 
 a) Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002. 
 
 3.1.2. NO CASO DE PESSOA JURÍDICA: 
 3.1.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 a) Registro Comercial no caso de Empresa Individual; 
 b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documento 
de eleição de seus Administradores. 
 
 3.1.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 b) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se 
houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 
 c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio 
ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante; 
 d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou 
sede do licitante; 
 e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
 f) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
 g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 Obs.: As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeitos de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 
 
 3.1.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

3.1.2.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei Federal nº 6.404/76 e Lei Federal nº 10.406/2002, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro indicador que o venha substituir. 

3.1.2.3.1.1. Se for necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser 
apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, 
assinado pelo Contador. 
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3.1.2.3.1.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial 
levantado, conforme o caso. 

3.1.2.3.1.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive 
o de abertura) e Demonstrações Contábeis assim apresentados: 

a) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em 
jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 

b) No caso das demais sociedades empresárias, o balanço deverá ser acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na 
Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se 
acha transcrito ou autenticada na Junta Comercial, devendo tanto o balanço quanto os termos ser 
assinados por contador registrado no CRC - Conselho Regional de Contabilidade, e pelo titular ou 
representante legal da empresa; 

Obs: No Caso de Livro Digital o mesmo deve ser apresentado obrigatoriamente o Termo de 
Autenticação de livro Digital, para fins de validação do Livro. 

 
c) No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o 

balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente 
registrados na Junta Comercial, constando no balanço o número do Livro e das folhas nos quais se 
acha transcrito ou autenticado na Junta Comercial, devendo ser assinado por contador registrado no 
CRC - Conselho Regional de Contabilidade, e pelo titular ou representante legal da empresa; 

d) No caso de sociedade simples e Cooperativa - o Balanço Patrimonial deverá ser inscrito no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas assinado por contador registrado no CRC - Conselho 
Regional de Contabilidade, e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices 
estabelecidos neste instrumento convocatório; 

e) Cópia ou fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento; 

f) Os documentos contábeis do último exercício já exigíveis gerados pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital – SPED, deverão conter o Termo de Autenticação ou do Recibo de Entrega de 
Escrituração Contábil Digital. 

 
3.1.2.3.1.4. Os documentos relativos ao subitem 3.1.2.3.1. deverão ser apresentados 

contendo assinatura do representante legal da empresa proponente e do seu contador, ou, mediante 
publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a 
data de sua publicação. 
 

3.1.2.3.2. A capacidade Financeira da Empresa será avaliada mediante os seguintes 
indicadores: 

 
Liquidez Corrente (LC) expressado da forma seguinte: 
 
   Ativo Circulante 
  LC = -------------------------------- 
   Passivo Circulante 
 
Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender 

obrigatoriamente, os seguintes requisitos: 
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 LC  maior ou igual a 1(um) 
 
3.1.2.3.2.1. Quando a LC for menor do que 1 (um), deverá restar comprovado, no Balanço 

Patrimonial, Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado 
pelo Município. 

3.1.2.3.2.2. O subitem 3.1.2.3.2. é somente considerado para fins de Qualificação Econômico-
Financeira da proponente. Uma vez habilitada, a maior ou menor pontuação obtida pela concorrente 
não terá qualquer influência na sua classificação final. 

   
3.1.2.3.3. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida no site www.tjrs.jus.br ou 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 60 (sessenta) dias da abertura da 
licitação. 
 3.1.2.3.4. Comprovação de possuir patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do 
valor orçado pelo Município para contratação. 

 
 3.1.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 a) Declaração atestando que o mesmo não é servidor público da ativa ou empregado de 
empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

b) Atestado de Vistoria e comparecimento, acompanhado de Técnico do Município, emitido 
pelo município até o primeiro dia útil anterior à data prevista para a abertura dos envelopes, ou 
declaração expressa, que, se vencedora, está ciente dos locais e condições de execução da obrigação 
contratual, aceitando plenamente as exigências do edital; 

Obs.1: A vistoria é facultativa devendo, no entanto, ser substituída por declaração expressa de 
que a licitante tem ciência do(s) local(ais) e aceita as condições para a execução da obrigação 
contratual, se vencedora do certame, aceitando plenamente as exigências do edital. 

c) Comprovante de propriedade de aeronave. 
 

3.1.2.5. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL: 
 a) Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002. 
 
 

3.2. O envelope nº 02 - PROPOSTA - deverá conter: 
 3.2.1. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado, datilografada ou impressa por 
meio eletrônico em folhas sequencialmente rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, 
redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, 
e deverá conter: 
 a) razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax/e-mail (se 
houver) e nome da pessoa indicada para contatos; 
 b) indicação do prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias. Na falta da 
indicação deste prazo será considerado como prazo de validade 60 (sessenta) dias. 
 
 3.2.3. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no 
máximo, duas casas decimais após a vírgula. 

 
 

http://www.tjrs.jus.br/
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3.3. Os documentos constantes nos subitens 3.1. e 3.2., poderão ser apresentados em vias 

originais ou através de cópia autenticada por Tabelião, ou por Funcionário Público desta 
Administração pertencente à Comissão de Licitações e/ou Cadastro de Fornecedores. 
 
 
4. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 
 4.1. Os envelopes serão recebidos pela Comissão de Licitações, no Setor de Compras, até a 
hora estabelecida para a abertura dos envelopes. Os envelopes deverão estar fechados, contendo na 
sua parte externa frontal, a seguinte inscrição: 
 
  AO MUNICÍPIO DE SANTIAGO 
  SETOR DE COMPRAS - COMISSÃO DE LICITAÇÕES 
  RUA TITO BECCON, 1754 
  EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 04/2023 
  ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO 
  PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
 
  AO MUNICÍPIO DE SANTIAGO 
  SETOR DE COMPRAS - COMISSÃO DE LICITAÇÕES 
  RUA TITO BECCON, 1754 
  EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 04/2023 
  ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA 
  PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
 
 OBS.1: Correspondências contendo os envelopes 01 e 02, enviados por correio ou 
transportadora, somente serão recebidos durante o expediente da Prefeitura e até a data e horário 
previstos no edital, direta e exclusivamente no Setor de Licitações. O Município de Santiago não se 
responsabiliza por correspondências pertinentes à licitação entregues ou recebidas de forma distinta. 
 
 OBS.2: Recomenda-se apor no envelope a seguinte solicitação: 
“SENHOR CARTEIRO/ENTREGADOR: ENTREGAR DURANTE O EXPEDIENTE, ATÉ ÀS __ HRS DO DIA 
___/___/____, EXCLUSIVAMENTE NO SETOR DE LICITAÇÕES”. 
 

4.1.1. Se o proponente for representado por procurador, deverá apresentar procuração com 
poderes para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação no início da licitação, 
acompanhado do Contrato Social da Empresa. 

 
 

5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

 5.1. Declaração, em separado dos envelopes nº 01 - DOCUMENTAÇÃO e 02 - PROPOSTA, de 

que a licitante se enquadra no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, 

conforme modelo do Anexo III do presente edital. 

 5.2. A declaração deverá ser entregue na data e horário determinados para abertura dos 

envelopes, antes e separadamente dos envelopes (Documentação e Proposta) exigidos nesta licitação, 

pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido 

previsto Lei Complementar no 123 de 2006. 
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 5.3. A não entrega da Declaração de enquadramento do subitem 5.1. indicará que a licitante 

optou por não utilizar os benefícios da Lei Complementar nº 123 de 2006. 

 5.4. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o 

limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos 

art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 

de junho de 2007, desde que também apresentem, declaração, firmada por contador, de que se 

enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital. 

 
 

6. DO JULGAMENTO: 
 6.1. O julgamento será realizado pela Comissão de Licitações, levando em consideração o 
critério de MAIOR OFERTA (MAIOR VALOR MENSAL), respeitado o apresentado no item 12., quanto ao 
critério de aceitabilidade dos preços. 

6.2. Esta Licitação será processada e julgada com observância do disposto nos artigos 43 e 44, 
seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/93, com suas alterações. 

6.3. Sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 
44 da LC no 123 de 2006. 

6.3.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada. 

6.3.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.3.1. deste edital, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

6.3.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 6.3.1. deste edital, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.3.4. O disposto no subitem 6.3.1. deste edital somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 
6.4. Após a aplicação do disposto nos itens anteriores, referentes a critério de desempate, se 

existir mais de um licitante com propostas idênticas, será dada preferência aos bens/serviços, pela 
ordem: 

a) produzidos no país; 
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e 
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no país. 
 
6.5. Em caso de persistência de empate entre duas ou mais propostas, realizados os critérios 

anteriores e depois de obedecido o disposto no parágrafo 2º do artigo 3 da Lei 8.666/93, será utilizado 
o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes, nos termos do § 2º, do 
artigo 45. 

6.6. Serão desclassificados os itens das propostas que os licitantes cotarem mais de um preço 
para o mesmo item. 
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 6.7. Serão desclassificadas: 
 a) as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; as que 
contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a 
ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não 
atenderem aos requisitos do item 6.; 
 b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou excessivos, 
considerando-se estes os valores inferiores ao apresentado no valor de referência. 
 
 
7. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS: 
 7.1. Em todas as fases da presente Licitação serão observadas as normas previstas nos incisos, 
alíneas e parágrafos dos artigos 41 e 109 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com suas 
alterações. 
 7.1.1. As impugnações e recursos deverão ser protocolados, nos respectivos prazos, 
diretamente junto ao Setor de Licitações do Município, durante o horário de expediente. 
 Obs.: Impugnações ou recursos enviados por meio eletrônico não serão recebidos para jus de 
protocolo e não produzirão efeito em relação aos respectivos prazos. 
 
 
8. DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1. A Contratada deverá seguir rigorosamente o previsto no Anexo I Termo de Referêmcia. 
8.2. Será expedida pelo Município Ordem de Serviço, para o objeto licitado.  
8.2.1. As ordem de serviço e toda a correspondência referente ao contrato, exceto as de 

rotina, serão feitas por ofício. Na hipótese da Contratada se negar a assinar o recebimento do ofício, o 
mesmo será enviado pelo correio, registrado, considerando-se feita a comunicação para todos os 
efeitos. 

8.3. A Contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos 
materiais e pessoais a seus operários, a seus prepostos e a terceiros, pelo quais será inteira 
responsável, assim como pelos encargos trabalhistas e seguros. 

8.4. Na execução dos serviços a contratada obriga-se: 
a) Submeter-se a todos os regulamentos municipais em vigor; 
b) Fornecer toda a mão de obra, veículos e equipamentos necessários à execução dos 

serviços; 
c) Fornecer EPI’s e EPC’s (Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva) aos trabalhadores, 

e cumprir toda a Legislação de Prevenção e Segurança no Trabalho e Normas Regulamentadoras 
(NR’s) existentes. 

 
8.5. São obrigações da contratada: 
8.5.1. Assumir total responsabilidade pela execução dos serviços e por eventuais danos destes 

decorrentes, de acordo com o estabelecido nas normas deste edital, no Contrato a ser lavrado e 
demais documentos que o integram. 

8.5.2. A Contratada deverá cooperar quanto à observância dos dispositivos referentes à 
higiene pública, informando à fiscalização das infrações ambientais, como por exemplo: dos casos de 
descargas irregulares de resíduos e falta de recipiente adequados. 

8.5.3. A Contratada deverá fornecer todos os dados relativos à execução dos serviços, à 
fiscalização da Prefeitura, como por exemplo: diário de bordo de veículos, número de equipamentos, 
número de pessoal, insumos utilizados e todos os dados que se fizerem necessários ao bom 
andamento dos serviços, pena de aplicação de sanções e multas. 
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8.5.5. Todos os materiais e equipamentos utilizados para o bom andamento dos serviços 

deverão obedecer às especificações e métodos da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
8.5.6. Responder por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionados por seus 

funcionários e/ou equipamentos a terceiros nos acidentes de trânsito ou de trabalho, sem que caiba 
qualquer responsabilidade ao Município. 

 
8.6. A Administração, fiscalizará obrigatoriamente a execução do contratado, a fim de verificar 

se no seu desenvolvimento estão sendo observadas as especificações e demais requisitos previstos no 
contrato, reservando-se o direito de rejeitar os que, a seu critério, não forem considerados 
satisfatórios. 

8.6.1. A Contratada se obriga a permitir ao pessoal da fiscalização do Município livre acesso 
a todas as suas dependências, possibilitando o exame de instalações e também das anotações 
relativas aos veículos, equipamentos, ao pessoal e ao material, fornecendo, quando for solicitado, 
todos os dados e elementos referentes aos serviços. 

8.6.2. Toda a irregularidade constatada, durante a vigência do contrato, será comunicada por 
escrito aos responsáveis credenciados da Contratada, sobre a qual será aplicada a multa que lhe 
couber, tendo seu valor cobrado no pagamento da fatura correspondente ao mês em que ocorreu a 
infração, sem prejuízo da rescisão contratual. 
 
 
9. DAS PENALIDADES: 
 9.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar as seguintes penas de natureza civil (cláusula penal), compensatórias das perdas e 
danos sofridas pela Administração, conforme art. 409, do Código Civil, e administrativa, nos moldes do 
art. 87, da Lei n° 8.666/93: 
 a) multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 30 (trinta) dias, após o 
qual será considerado inexecução contratual; 
 b) multa de 10% (dez por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pela inexecução 
parcial do mesmo; 
 c) multa de 15% (quinze por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pela 
inexecução total do mesmo, podendo ser cumulada com suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
 d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
 
 
10. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO: 
 10.1. O contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, salvo motivo de força maior plenamente justificado, caso se 
verifique qualquer das hipóteses arroladas nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, sem qualquer espécie de indenização a CONTRATADA, nos casos de: 
 10.1.1. Falência ou liquidação da Contratada; 
 10.1.2. Incorporação, fusão ou cisão da Contratada que venha a prejudicar a execução do 
contrato; 
 10.1.3. A paralisação dos serviços sem justa causa e sem a prévia comunicação ao Município; 
 10.1.4. Transferência a outrem, no todo ou em parte as obrigações decorrentes do contrato 
sem a autorização do Município; 
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 10.1.5. Manifesta irresponsabilidade por parte da Contratada de cumprir com as obrigações 
assumidas; 
 10.1.6. Procedimento irregular da Contratada, que venha causar transtornos ou prejuízos para 
o Município e/ou terceiros. 
 
 10.2. Qualquer cessão, subcontratação ou transferência feita sem autorização escrita do 
Município, será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das 
cominações legais e contratuais cabíveis. 
 10.3. A rescisão do contrato unilateralmente pelo Município acarretará as seguintes 
consequências, sem prejuízo de outras de caráter civil ou criminal, se necessárias: 
 10.3.1. Assunção imediata do objeto do contrato, por ato próprio do Município, mediante a 
lavratura de termo circunstanciado; 
 10.3.2. Ocupação e utilização dos locais, instalações, equipamentos, materiais, veículos e 
pessoal empregado especialmente para a execução do contrato, desde que necessários para garantia 
da continuidade, até a resolução final do impasse; 
 10.3.3. Responsabilização da Contratada por prejuízos causados ao Município; 
 10.3.4. Perda da garantia contratual. 
  
 10.4. No caso de rescisão por parte da contratada deverá esta notificar ao Município num 
prazo não inferior a 60 (sessenta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado, que será 
apreciado e deverá ter concordância do Município. 
  
 
11. DO PAGAMENTO: 
 11.1. O pagamento deverá ser efetuado, até 10 (dez) dias do mês subsequente, e terá início 
conforme previsto no item 5. do Anexo I – Termo de Referência.    

11.2. Os preços poderão ser recompostos e/ou reajustados desde que implementadas as 
condições legais. Para fins de cumprimento das alíneas ‘c’ e ‘d’ do art. 40 da Lei 8.666/93, será 
adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, bem como, a título de juros de mora, o 
percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês. 
 
 
12. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS E DAS GARANTIAS: 
 12.1. Para a fixação do valor da proposta os licitantes deverão considerar as funções 
específicas das respectivas atividades a serem desenvolvidas pelos prestadores, além de incluir todos 
os encargos, despesas ou custos que houver. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem 
preços excessivos, definindo-se estes da seguinte maneira: 
 a) aquele cujo valor do item for menor que o valor de referência fornecido pela Administração 
Municipal e integrante do processo licitatório. 
  
 
13. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 13.1. A apresentação dos envelopes por parte do licitante interessado implica total 
concordância com as condições do edital de licitação. 
 13.2. Não serão admitidas na licitação, como proponentes, pessoas físicas ou jurídicas 
reunidas em consórcio. 
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 13.3. Será desclassificada a proposta da empresa licitante c/sede em outro Município, que 
encontrar-se inadimplente com o erário Municipal de Santiago. A verificação poderá ser realizada 
através de diligência da Comissão de Licitações junto à Secretaria Municipal da Fazenda. 
 13.4. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o contrato, dentro 
do prazo de até 05 (cinco) dias a contar da notificação, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções do art. 81, da Lei 8.666/93. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 
justificado aceito pela Administração. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o 
contrato no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou 
revogar a licitação independentemente da aplicação da penalidade prevista no art. 81, da Lei nº 
8.666/93. 
 13.5. No caso de a licitante ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, se 
esta apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 
(dois) dias úteis, a partir de sua declaração como licitante vencedora do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos termos 
do § 1o do art. 43 da LC no 123, de 2006, com vista à contratação. 
 13.5.1. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, 
observado o subitem 13.5. deste edital, a Comissão de Licitações examinará a oferta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
 13.6. Constatado o atendimento pleno às exigências deste edital e ao que determina o § 1o do 
art. 43 da LC no 123 de 2006, será declarada a licitante vencedora do certame. 
 13.7. A não regularização da documentação, no caso da licitante vencedora ser uma 
microempresa ou uma empresa de pequeno porte, no prazo previsto no subitem 13.5. deste edital, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 
8.666 de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 
 13.8. A Fiscalização dos serviços oferecidos pela vencedora da presente Licitação ficará a cargo 
do Município. 
 13.9. A inabilitação do licitante em qualquer das fases do procedimento Licitatório importa 
preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes. 
 13.10. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer das 
disposições do presente edital. 
 13.11. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e 
propostas exigidas no edital e "não apresentadas” na reunião de recebimento das Propostas e 
Documentação. 
 13.12. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das 
propostas ou qualquer outro documento. 
 13.13. Os documentos retirados dos envelopes, para o Julgamento da Habilitação, serão 
rubricados pela Comissão de Licitações e pelos representantes ou procuradores dos Licitantes. Este 
procedimento será repetido quando da abertura das propostas financeiras. 
 13.14. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou 
recursos, assinar atas e os contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros 
da Comissão de Licitações. 
 13.15. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não serão 
admitidos à Licitação participantes retardatários. 
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 13.16. À Administração fica assegurado o direito de, no interesse do Município, revogar a 
presente licitação, sem que caiba aos licitantes quaisquer direitos a reclamação ou indenização. 
 13.17. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o à penalidade de multa de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, entendido 
este como o equivalente ao que o adjudicatário perceberia durante todo a vigência do Contrato 
conforme sua proposta. 
 13.18. É facultado à Comissão de Licitações ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta. 
 13.19. Integra o presente edital, dele fazendo parte, ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS, ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 
COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 2006 e MINUTA DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
 13.20. Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário DE EXPEDIENTE, na 
Prefeitura Municipal de Santiago, no Setor de Licitações, na rua Tito Beccon, nº 1754, em Santiago, ou 
pelo telefone (55) 3251-9312.  
 13.21. A comissão de licitações examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das 
licitantes, manifestando-se sobre o seu acatamento ou não. Em seguida, deliberará sobre os 
documentos apresentados e, julgando-os satisfatórios, declarará as licitantes habilitadas e/ou 
inabilitadas, fundamentando sua decisão. O resultado da habilitação poderá ser proferido em outra 
sessão, a critério da Comissão de Licitações, cuja data será comunicada as licitantes nesta mesma 
Sessão ou através de publicação mural no prédio desta Prefeitura com a antecedência de 24h (vinte e 
quatro horas). 
 13.22. Na hipótese de considerar qualquer licitante inabilitada, a Comissão de Licitações 
fundamentará a sua decisão. Se presentes os prepostos das licitantes a sessão, Comissão fará 
diretamente a intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação. Caso os 
representantes não queiram interpor recursos, esta intenção deverá ser expressa por termo de 
renúncia e consignada em ata, por todos assinados.  
 13.23. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso 
apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponder à realidade dos fatos. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO, 24 DE AGOSTO DE 2023. 
 
 

TIAGO GÖRSKI LACERDA 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I – CONCORRÊNCIA Nº 04/2023 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO II – CONCORRÊNCIA Nº 04/2023 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 
 
 Apresentamos nossa proposta para fornecimento da Concorrência Nº 04/2023, acatando 
todas as estipulações consignadas no edital, conforme abaixo. 
 
 
    Subitem 3.2. do edital: 
    a) razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, 
telefone/fax/e-mail (se houver) e nome da pessoa indicada para contatos; 
 
    b) indicação do prazo de validade da proposta, não inferior a 60 
(sessenta) dias. Na falta da indicação deste prazo será considerado como prazo de validade 60 
(sessenta) dias. 
 
 
    Subitem 3.2.1.1. do Edital: 
    
 
 
Obs.: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da licitante com 
todas as características do objeto e exigências constantes no edital. 
 
 
    Local e data. 
 
 
    __________________ 
    Assinatura 
 
 
    ___________________ 
    Nome 
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ANEXO III – CONCORRÊNCIA Nº 04/2023 
 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 2006 

 
 
 
 
 __________________________________________________, inscrita no CNPJ no 
_________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) 
__________________________________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº __________________ e do CPF nº _______________________________, e do seu 
contador, o (a) Sr. (a)____________________________________, portador do CRC nº 
____________________, DECLARA, para fins de participação na CONCORRÊNCIA Nº 04/2023, sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
beneficiária da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006. 
 Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo 
3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 

 
_____________________________________ 

(data) 
 
 

__________________________________________________ 
(representante legal) 

 
 

__________________________________________________ 
(contador) 

 
 
 
 
Obs.: Esta declaração deverá ser entregue, após a abertura da sessão, antes e separadamente dos 
envelopes (Documentação e Proposta) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se 
beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar n.o 123 de 
2006. 
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MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

  O MUNICÍPIO DE SANTIAGO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita ao 
CGC/MF sob o nº 87.897.740-0001/50, com sede administrativa à Rua Tito Beccon, nº 1.754, neste 
ato representada pelo Prefeito Municipal Tiago Görski Lacerda, doravante denominado 
CONTRATANTE, e (CONTRATADO), doravante denominada CONTRATADO, ajustam e acordam o 
presente Instrumento de Prestação de Serviços, o qual será regido pelas cláusulas e disposições 
seguintes, todas em conformidade com o que dispõe o edital de Concorrência nº 04/2023, bem 
como a Lei nº 8.666/93, com suas devidas alterações: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS - (conforme edital).  
CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO - (conforme edital).  
CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - (conforme edital e proposta 
vencedora).  
CLÁUSULA QUARTA - PRAZOS DE EXECUÇÃO - (conforme edital).  
CLÁUSULA QUINTA - RUBRICA ORÇAMENTÁRIA - (conforme edital).  
CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
O CONTRATADO deverá: 
A) Prestar os serviços mencionados conforme o modo e tempo convencionados; 
B) Apresentar sempre que solicitado pela prefeitura, documentação comprovando a regularidade 
dos encargos acima referidos; 
C) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no instrumento convocatório; 
D) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais (IAPAS, PIS, FGTS, 
FINSOCIAL, etc.), resultantes da execução do contrato. 
O CONTRATANTE deverá: 
A) Pagar pontualmente o CONTRATADO pela execução do contrato; 
B) Exigir os serviços, fiscalizando sua fiel execução, aplicando as penalidades administrativas cabíveis 
às hipóteses de descumprimento parcial e total do presente contrato. 
C) Rescindir unilateralmente o contrato, notificando o contratado, quando ocorrer a inexecução 
total ou parcial do presente pelo CONTRATADO; 
D) Alterar unilateralmente o contrato, notificando o contratado, quando houver modificação das 
condições de execução dos serviços, visando melhor adequar tecnicamente a prestação do serviço 
aos seus objetivos, ou, ainda, quando necessária a alteração do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa do seu objeto. 
CLÁUSULA SÉTIMA - HIPÓTESES DE RESCISÃO - O presente contrato poderá ser rescindido nas 
hipóteses do art. 77, segundo os motivos elencados no art. 78 e nos modos previstos no art. 79, 
acarretando as consequências do art. 80, todos da Lei nº 8.666/93, com as alterações da Lei nº 
8.883/94. Da rescisão sé será devido ao Contratado os pagamentos mensais atrasados. 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS - (conforme edital).  
CLÁUSULA NONA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO FORO - Aplicam-se ao presente contrato 
principalmente as disposições da Lei nº 8.666/93, com as alterações da Lei nº 8.883/94, e, 
supletivamente, as disposições contratuais de direito privado. 
 As partes elegem o Foro da Comarca de Santiago, RS, para dirimirem qualquer lide resultante 
deste contrato. 
 E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em cinco vias de igual 
teor e forma, na presença de testemunhas instrumentárias. 

Santiago, ___ de ______________ de 2023. 
TIAGO GÖRSKI LACERDA 
Prefeito Municipal de Santiago 

(CONTRATADO) 
CGC/MF nº 

 


